
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2674904 - SC 
(2024/0227826-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THIAGO BRACH DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULAS 83 E 182/STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Thiago Brach da Silva contra 
decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso 
especial, fundamentando-se na ausência de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial, conforme exigido pelo art. 932, III, do 
CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e pela Súmula 
182/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
impugnou de maneira específica e pormenorizada todos os 
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo 
princípio da dialeticidade recursal, a fim de viabilizar o 
conhecimento do agravo regimental.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da dialeticidade recursal exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão agravada 
de forma específica, concreta e pormenorizada, sendo 
insuficientes alegações genéricas ou meras reiterações do 
mérito da controvérsia.
4. A decisão que inadmite recurso especial constitui um 
provimento único e incindível, exigindo a impugnação de todos 
os fundamentos utilizados para a sua formação, conforme 
precedentes do STJ (EAREsp 746.775/PR).
5. No caso, o agravante deixou de impugnar especificamente 
dois fundamentos da decisão agravada, relacionados à 
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incidência da Súmula 83/STJ (depoimentos de agentes públicos 
e discricionariedade do julgador quanto à substituição da pena), 
configurando violação ao princípio da dialeticidade.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao estabelecer que a 
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme as 
Súmulas 182 e 83/STJ.
7. Inviável a concessão de habeas corpus de ofício como 
substituto de recurso próprio, salvo em caso de ilegalidade 
flagrante, o que não se verifica na hipótese dos autos.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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(2024/0227826-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : THIAGO BRACH DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULAS 83 E 182/STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Thiago Brach da Silva contra 
decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso 
especial, fundamentando-se na ausência de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial, conforme exigido pelo art. 932, III, do 
CPC/2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e pela Súmula 
182/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
impugnou de maneira específica e pormenorizada todos os 
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo 
princípio da dialeticidade recursal, a fim de viabilizar o 
conhecimento do agravo regimental.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da dialeticidade recursal exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão agravada 
de forma específica, concreta e pormenorizada, sendo 
insuficientes alegações genéricas ou meras reiterações do 
mérito da controvérsia.
4. A decisão que inadmite recurso especial constitui um 
provimento único e incindível, exigindo a impugnação de todos 
os fundamentos utilizados para a sua formação, conforme 
precedentes do STJ (EAREsp 746.775/PR).
5. No caso, o agravante deixou de impugnar especificamente 
dois fundamentos da decisão agravada, relacionados à 
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incidência da Súmula 83/STJ (depoimentos de agentes públicos 
e discricionariedade do julgador quanto à substituição da pena), 
configurando violação ao princípio da dialeticidade.
6. A jurisprudência do STJ é pacífica ao estabelecer que a 
ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme as 
Súmulas 182 e 83/STJ.
7. Inviável a concessão de habeas corpus de ofício como 
substituto de recurso próprio, salvo em caso de ilegalidade 
flagrante, o que não se verifica na hipótese dos autos.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso 
especial por incidência da Súmula n. 182/STJ, uma vez que a parte agravante deixou 
de impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada (e-STJ fls. 
317/318).

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados. 

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

Ministério Público estadual apresentou impugnação requerendo o 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ, fls.374-377).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo regimental (e-STJ, fls. 380-383).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 317-318):

Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por  THIAGO 
BRACH DA SILVA contra decisão que inadmitiu recurso especial 
interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 
Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
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inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ (art. 309 do 
CTB), Súmula 83/STJ (depoimentos de agentes públicos), Súmula 
7/STJ (art. 44, §2º, do CP) e Súmula 83/STJ (discricionaridade do 
julgador e substituição da pena).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
Súmula 83/STJ (depoimentos de agentes públicos) e Súmula 83/STJ 
(discricionaridade do julgador e substituição da pena). 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, 
nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal 
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade 
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no 
art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra 
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, 
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a 
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ 
Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 
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30/11/2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ademais, inviável a concessão de habeas corpus de ofício, pois é 
descabida a referida postulação, como sucedâneo recursal ou como 
forma de se tentar superar a inadmissão do recurso próprio, tendo em 
vista que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão 
jurisdicional, quando verificada a existência de ilegalidade flagrante ao 
direito de locomoção.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.

 

O embargos de declaração foram rejeitados sob os seguintes 
fundamentos (e-STJ fls. 333-334):

 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por THIAGO BRACH 
DA SILVA contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial em razão da ausência de impugnação dos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, nos termos do art. 21-E, 
inciso V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Em suas razões, sustenta a parte embargante que (fl. 328):

Cumpre frisar que houve como demonstrado impugnação à 
incidência da Súmula 83 do STJ em dois tópicos que enfrentam 
de maneira diversa e justificam a não incidência do referido 
verbete.

Assim, necessário sanar a omissão apontada a fim de elucidar 
por qual motivo o arrazoado replicado não serve para combater 
a suposta incidência da súmula 83 do STJ.

Requer, assim, o conhecimento e o acolhimento dos embargos 
declaratórios para que seja sanado o vício apontado.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a retirar ambiguidade, esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição e suprir omissão existentes no julgado, o que não 
se verifica na hipótese.

A propósito, da análise do recurso de agravo em recurso especial 
observa-se que a parte agravante deixou de impugnar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo art. 253, 
parágrafo único, do RISTJ, a saber: súmula 83/STJ (depoimentos 
prestados por agentes públicos ) e súmula 83/STJ (discricionaridade 
do julgador e substituição da pena).

Veja-se que a refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser 
efetiva, individualizada, específica e fundamentada (AgInt no REsp n. 
1.535.657/MT, relator Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe de 26/8/2020, e AgRg no RHC n. 128.660/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24/8/2020).
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Importante registrar que o momento adequado para impugnação dos 
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial é a 
interposição do agravo em recurso especial, sob pena de preclusão 
caso feita posteriormente.

Ressalte-se que a pretensão de rediscutir matéria devidamente 
abordada e decidida no decisum embargado, consubstanciada na 
mera insatisfação com o resultado da demanda, não se coaduna com 
a via eleita. Nesse sentido, os EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
DJe de 28/8/2014.

Assim, não há nenhuma irregularidade sanável por meio dos presentes 
embargos, porquanto toda a matéria apta à apreciação desta Corte foi 
analisada, não padecendo a decisão embargada dos vícios que 
autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição, omissão ou 
ambiguidade).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

 

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

É assente nesta Corte que "não são suficientes meras alegações 
genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o ataque 
tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da controvérsia" (AgRg no AREsp 
n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0227826-5 AREsp 2.674.904 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50082033320218240082

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO BRACH DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO BRACH DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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